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Nota dos Editores 

 

 

Prezados leitores, o Observatório da Jurisdição Constitucional lança mais uma 
nova edição (Vol. 8, n. 1, jan./jun. 2015) com diversos artigos inéditos sobre 
temas da atualidade que dizem respeito ao exercício da jurisdição constitucional 
no Brasil e em outros países.  

Nesta edição, na Seção de Doutrina, contamos com artigo de Pedro 
Grández Castro, Professor da Faculdade de Direito da “Universidad Nacional 
Mayor de San Marcos” e também da Pontificia Universidad Católica del Perú, que 
mostra a importância de se construir uma teoria dos precedentes dos Tribunais 
Constitucionais, considerando a assimilação das decisões dos Tribunais 
Constitucionais pela jurisdição ordinária, na tutela dos direitos fundamentais. 
José Emmanuel Cordeiro Lima nos apresenta artigo que trata da importância da 
tópica na interpretação constitucional, resgatando a contribuição de Konrad 
Hesse para essa discussão. Fazendo uma leitura crítica do princípio da separação 
de poderes, Lucas Faber de Almeida nos propõe uma reflexão sobre o papel do 
Supremo Tribunal Federal na promoção da democracia deliberativa, levando em 
conta o que o autor denomina como “aspectos relevantes da política concreta, 
como o papel dos partidos políticos e coalizões regionais, especialmente no 
âmbito do presidencialismo de coalizão”.  

Na Seção Observatório Nacional, temos inovadora análise elaborada por 
Débora Costa Ferreira, com a colaboração de Maurício Soares Bugarin, sobre o 
impacto da intervenção do Poder Judiciário em Políticas Públicas. Nesse estudo, 
os pesquisadores elaboraram um índice para mensurar a intervenção da Justiça 
estadual em Políticas Públicas e fizeram uma correlação desse índice com o IDH, 
na tentativa de identificar se o Poder Judiciário efetivamente colabora para dar 
efetividade aos direitos sociais. Tendo como eixo o princípio da separação de 
Poderes, a seção contempla ainda dois artigos: Marco Cesar de Carvalho examina 
como o exercício da jurisdição constitucional tem afetado a concepção do 
princípio da separação de Poderes e Tassyla Queiroga Sousa e Silva aborda 
especificamente a tutela oferecida pelo mandado de injunção. 

Considerando a importância de examinar outras práticas constitucionais, a 
Seção Observatório Internacional publica artigos sobre o controle de 
constitucionalidade repressivo na França, de autoria de Alexandre Vitorino Silva, 
sobre a proteção internacional conferida aos direitos trabalhistas, de Matteo 
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Carbonelli, e sobre a judicialização do direito de moradia na Argentina, de María 
Carlota Ucín. 

Esperamos que este novo número da revista do Observatório da 
Jurisdição Constitucional seja bem recebido e apreciado pela comunidade 
jurídica e cumpra seu objetivo primordial de contribuir com as reflexões teóricas 
e o aperfeiçoamento institucional da jurisdição constitucional brasileira.  

 

André Rufino do Vale 

Fábio Lima Quintas 


